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    PREFÁCIO




    Homenagem à Professora Maria Geralda de Almeida




    “Eu venho de lugar nenhum.




    Eu sou aquela pessoa que aprendeu a ler e a escrever, foi a escola, teve a sorte, mas também tive a sorte de caminhar pelo país e descobrir as maravilhas que este país tem.




    Eu não sou propriamente aquela pessoa que se pode dizer “ela veio de um status social assim, nobre- não, eu vim do chão…”




    Paulina Chiziane




    Maria Geralda Almeida foi uma geógrafa. Com muita escola. Com muitos títulos acadêmicos e um grande legado intelectual. Foi uma grande geógrafa. Mas foi uma geógrafa que veio do chão e descobriu as maravilhas de muitas terras. E aprendeu com muitas mulheres e homens. E partilhou com altruísmo os frutos que colheu, com a gentileza de quem conhece a singularidade da própria existência.




    Foi uma grande pensadora. Uma pensadora de tamanho reconhecimento que toda a imprensa noticiou ter ela se ido de nossas paragens. Ter ela nos deixado órfãs e órfãos de sua aguçada sabedoria, daquelas das gentes das muitas maravilhas vividas em diversos e adversos torrões. Nos disseram que não nos seria dada mais sua fala comedida, segura, firme, suave e certeira. Que não teríamos mais a sua delicada ironia, sua perspicaz inteligência a reorientar os rumos das nossas reflexões.




    Devo aos Kalunga a minha aproximação a Geralda. Éramos seis ou sete Marias a visitar o Território e nos seus encantos se envolver, mas da Geralda era o Mapa, o Guia, o Passaporte, a voz autorizada a palmear os quintais, a visitar as hortas, e identificar as quitandeiras, as rezadeiras, as raizeiras. Ela nos guiava sempre à luz da mais refinada concepção teórica, transformada pela sua límpida razão, e através da qual nos conduzia à leitura dos mundos mais diversos.




    Minha querida Maria Geralda, quantas viagens juntas.




    Viagens reais.




    Viagens a territórios.




    Viagens a cidades e países.




    Viagens não realizadas.




    Viagens prometidas e que não o serão em vão.




    Com você, mil vezes no Território Kalunga, onde em cada canto enxergo pontos do seu Passaporte e os sabores ali narrados. E o sentido atribuído àquele trajeto que você colheu dos Kalungas, nas entrelinhas das muitas conversas.




    Viemos a Arraias. E na longa viagem sob o sol do Brasil Central, a pretexto do diálogo com as jovens que nos acompanhavam no carro, nos contemplou com uma impressionante digressão filosófica, numa extraordinária aula nos moldes freireanos, com a qual nos deleitamos, todas e todos. Nosso querido condutor me confessou estar intrigado com o que ouvira. Era assim. Sempre assim.




    Você me mostrou Cuba. Cruzamos este país e acabamos de volta a La Habana. Vimos o mar e as plantações, Vimos o Carnaval. Ouvimos a música. Fomos a Serra Leoa, vimos a Revolução. Vimos Igrejas. Passeamos e experimentamos sabores. Cuba, a tenho pelo seu olhar.




    Fomos ao México e a outras tantas partes.




    E prometemos ir a Moçambique e a Guiana, onde somente visitei pelas suas narrativas, carregada de vivências, de amizades e de entusiasmo. Lugares que visitarei com você, porque são seus territórios desenhados em mim, numa cartografia única.




    E a sua casa na praia, ensolarada a aguardar prometidos descansos.




    Todas as praias terão a luz da sua praia, o seu oceano.




    Minha querida amiga, seu legado está em cada um de nós. A nós, seus amigos e amigas, suas alunas e seus alunos, e todas e todos que leram seus escritos, ouviram suas palestras, compartilharam experiências consigo, você mostrou o mundo por uma outra geografia, permeada de sabedorias e encantos.




    Obrigada por estar nas nossas vidas.




    Se o passado verdadeiramente nos pertence




    O presente….O presente não existe:




    Le moment où je parle est déjà loin de moi.




    O futuro diz o povo que a Deus pertence




    A Deus…Ora, adeus!




    Manuel Bandeira




    Maria Cristina Vidotte Blanco Tarrega




    Primavera de 2022


  




  

    APRESENTAÇÃO




    O IV Encontro de Pesquisadores sobre Quilombolas Kalunga, representa uma continuidade daqueles realizados em março de 2011, maio de 2015 e março de 2017. Organizado no âmbito da Rede Kalunga, conta com pesquisadores de diferentes universidades, instituições, institutos e comunidades tradicionais.




    A quarta edição do encontro ocorreu nos dias 14, 15 e 16 de novembro de 2019, na Universidade Federal do Tocantins, Câmpus Arraias e teve como tema: Relações Étnico-raciais, Direitos Humanos, Resistências: comunidades quilombolas frente ao atual cenário político, econômico e social. A edição propôs a reflexão sobre as mudanças no cenário político, econômico e social, que ensejam preocupações em relação a atuação governamental e produção de políticas públicas frente as demandas apresentadas pelas comunidades quilombolas. Também buscou refletir sobre ameaças de perdas de direitos conquistados para estas comunidades e retrocessos sobre as políticas públicas que contemplam essas coletividades.




    A proposta foi refletir sobre as lutas pela igualdade racial, pela garantia de direitos humanos, por uma economia solidária e desenvolvimento sustentável, pela agricultura familiar, pelo direito à terra e aos territórios, pela educação voltada para a diversidade, pela população negra, pelo fim do trabalho escravo e da exploração sexual, e pela resistência a desapropriação de direitos já adquiridos pelas comunidades tradicionais, e outros temas transversais importantes paras as comunidades quilombolas.




    O Encontro de Pesquisadores sobre Quilombolas Kalunga se constitui enquanto espaço de conexão entre quilombolas, pesquisadores e pesquisadoras e suas pesquisas sobre as temáticas dessas comunidades, com a perspectiva de fortalecimento do conhecimento científico, dos saberes populares dos povos e comunidades tradicionais e, principalmente, aproximar e consolidar ações de pesquisadores nas lutas e nas causas destas populações. No exercício desta circularidade, é um princípio do Encontro que haja quilombolas em todas as comissões, grupos e sessões de trabalho.




    As três primeiras edições do Encontro aconteceram em Goiânia, e a quarta edição foi a primeira vez que o evento se deslocou para mais próximo do Território Kalunga, o que possibilitou participação de quilombolas Kalunga de várias localidades da comunidade e de outros quilombos das regiões do nordeste goiano e sudeste tocantinense. Essa ampliação da participação de comunidades quilombolas possibilitou a socialização da produção do conhecimento sobre e com as comunidades.




    O público-alvo do Encontro consistiu nas comunidades quilombolas; estudantes de graduação e pós-graduação; pesquisadores e pesquisadoras sobre (e das) as comunidades quilombolas; profissionais que atuam com temas relacionados às comunidades quilombolas; lideranças e comunidades de povos tradicionais; e gestores de políticas públicas. O evento recebeu trabalhos nas seguintes modalidades: 1) Trabalhos completos para Comunicação Oral; 2) Resumos expandidos para apresentação na forma de pôster; 3) Histórias de vida e 4) Outras modalidades: relatos de experiências; obras literárias como contos, poesias, músicas, causos; fotografias, sobre comunidades quilombolas.




    Os trabalhos submetidos abordaram os seguintes eixos: 1) Cultura e Identidade: festas, gastronomia e saberes populares; 2) Educação, Formação de Professores e Práticas Pedagógicas; 3) Políticas Públicas e Desenvolvimento Territorial; 4) Meio Ambiente e Saúde; e 5) Direitos Humanos e Comunidades Tradicionais.




    A cosmologia da programação orbitou em conferências, painéis de lideranças quilombolas, rodas de conversas de anciãos e aprendizes, mesas redondas, sessões de apresentações de trabalhos, lançamento de livros, atividades artísticas e culturais, feira de artesanato, exposições fotográficas, literárias e de artes visuais.




    Os Anais do IV Encontro de Pesquisadores sobre Quilombolas Kalunga com os trabalhos apresentados, nas diferentes modalidades e eixos estão organizados nesta coletânea, em três volumes, à saber: Cultura e identidade quilombola: festas e saberes popular (volume I), Educação, formação de professores e práticas pedagógicas quilombolas (volume II) e Direitos quilombolas, políticas públicas e meio ambiente (volume III).




    Cada volume está organizado quatro partes. Nas Partes I e II, estão os Trabalhos Completos apresentados em comunicação oral e os Resumos Expandidos apresentados na forma de poster. Na Parte III, intitulada Outras Modalidades, estão reunidos Histórias de Vida, Relatos de Experiência, Poesias e textos livres. Por fim, a Parte IV apresenta registros fotográficos do evento. Nas duas primeiras partes os trabalhos têm formato mais acadêmico. Já na terceira parte encontram-se textos com uma maior liberdade de escrita.




    Neste terceiro volume, intitulado Direitos quilombolas, políticas públicas e meio ambiente encontram-se trabalhos que discutem avanços e retrocessos nas políticas públicas e direitos quilombolas.




    A parte I é composta por onze capítulos. No primeiro capítulo, intitulado Território em Conflito: desafios da organização social e disputa territorial, Luan Ramos Gouveia analisa a organização e resistência dos povos quilombolas do território quilombo Kalunga, abordando o processo organizativo do território considerando as ameaças que a soberania territorial das comunidades enfrenta no presente momento.




    No segundo capítulo, Assenhoramentos Territoriais, Colonialismo, Escravização e Resistência: o direito territorial Kalunga como integrante da história, Izadora Nogueira dos Santos Muniz e José do Carmo Alves Siqueira tratam o direito territorial quilombola, em geral, e Kalunga, em especial, como integrante da história, tendo como referencial teórico dessa interpretação o trabalho da jurista Maria Cristina Tárrega (2016). Abordando o processo histórico-político de ocupação de terras no Brasil e da capitania de Goyaz, sob o colonialismo, a escravização indígena e, principalmente, africana, que visava implantar, em larga escala, um sistema viável e produtivo para a metrópole portuguesa. O trabalho vai no sentido contrário à negação dos conflitos e violência colonial ou da exaltação desse período.




    O terceiro capítulo, Dinâmicas de Resistência: registros do trabalho de uma década de Tempo Comunidade no Território Kalunga, Rafael Litvin Villas Bôas registrar a experiência do processo de acompanhamento do trabalho de Tempo Comunidade desenvolvido pela Licenciatura em Educação do Campo da UnB no território Kalunga, durante o período de dez anos, de 2009 a 2019.




    No quarto capítulo, Aspectos jurídicos e sócio ambientais da instalação da PCH Santa Mônica no Vão de Almas, Quilombo Kalunga, Andrea Gonçalves Silva, Cleuton César Ripol de Freitas e Rawy Sena de Oliveira Guimarães trazem reflexo de estudos sobre a relação do projeto de construção de uma Pequena Central Hidrelétrica no território quilombola Kalunga, em Cavalcante, no nordeste de Goiás.




    No quinto capítulo, Interfaces entre Antropologia e Direito: os laudos antropológicos na afirmação e garantia das territorialidades quilombolas, João Vitor Martins Lemes e Bárbara Luiza Ribeiro Rodrigues nos brindam com uma discussão sobre os desafios para a afirmação das territorialidades quilombolas, partindo do pressuposto que as contribuições do saber antropológico, sobretudo com a discussão das categorias identidade e reconhecimento, apontam novos caminhos no sentido de superação dos obstáculos impostos à garantia dessas territorialidades. O artigo propõe-se a discutir de que forma os laudos periciais antropológicos contribuem para a garantia das territorialidades quilombolas.




    No sexto capítulo, Etnodesenvolvimento: potencialidades e contradições, Maria Cristina Vidotte Blanco Tárrega nos provoca a refletir, a partir do pensamento de Guillermo Bonfil Batalla, sobre o etnodesenvolvimento enquanto possibilidade política de fortalecimento das culturas e comunidades tradicionais, aprofundando acerca dos pontos fortes e as fragilidades dessa proposta.




    No sétimo capítulo, Legislação e Educação Étnico-Africanas no Brasil: silêncios, contradições, resistências e violações, Adelino Soares Santos Machado discute a temática da legislação e educação étnico-africanas no Brasil, tendo como foco o silêncio da lei e das autoridades, as contradições, a resistência dos movimentos populares nos Quilombos e a violação de direitos humanos, especialmente da Comunidade Africana, principalmente os observados nas Constituições Federais, mas também em alguns outros atos legislados, sobre a relação de submissão, imposta pelos Portugueses contra os Povos Africanos no país.




    O oitavo capítulo, Imagens Representacionais das Políticas Públicas à Educação e à Saúde, no Imaginário de um Grupo de Idosos da Comunidade Quilombola−Kalunga, de Monte Alegre de Goiás, Fátima Gonçalves Messias Takahashi discute as políticas públicas de educação e saúde que podem dar melhores condições de vida a idosos de comunidades quilombolas. O trabalho é resultado de uma pesquisa junto à comunidade quilombola Kalunga.




    No nono capítulo, Dialogando Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional entre Gerações na Comunidade Kalunga Vão De Almas, Valdir Fernandes da Cunha e Janaína Deane de Abreu Sá Diniz apresentam uma análise dos aspectos relacionados à Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional da comunidade Kalunga Vão de Almas, no nordeste goiano, a partir das perspectivas dos jovens, fortalecendo o diálogo produtivo entre gerações. A pesquisa permitiu identificar as principais mudanças nas práticas alimentares da comunidade, os fatores que as influenciam, assim como estratégias alternativas de manutenção da produção alimentar local.




    O décimo capítulo, O Turismo como Alternativa para o Desenvolvimento Local do Engenho II em Cavalcante, Goiás, Jorgeanny de Fátima Rodrigues Moreira e Maria Geralda de Almeida investigam como o turismo tem sido apropriado pelos Kalunga do Engenho II e se essa nova fonte de renda tem contribuído para o desenvolvimento social da comunidade. As autoras destacam que o turismo tem-se apresentado como alternativa e complemento de renda, na medida em que os moradores adotam atividades como condução de turistas, hospedagem em suas casas, vendas de alimentos e bebidas.




    Fechando a primeira parte, no décimo primeiro capítulo, intitulado PGPMBIO para Fibra Vegetal da Piaçava da Bahia, Noara Modesto Pimentel, Leonardo Gomes Santana e Renilda dos Santos buscam contribuir com o entendimento da Politica de Garantia de Preço Mínimo para a Sociobiodiversidade (PGPMBio) da Piaçava da Bahia, durante 2009 a 2018. As duas comunidades estudadas são: Quilombo Brejo Grande de Ituberá e Boitaraca e o estudo demonstra que elas conseguiram construir e equipar espaços coletivos para Produção de Vassouras em seus território.




    A parte II deste livro é composta por dois textos. Em que o décimo segundo capítulo, Sentido Kalunga: Arquitetura como Instrumento de Qualificação do Espaço Turístico, Talita Xavier Maboni apresenta uma pesquisa que investiga infraestrutura turística em que a arquitetura atua como instrumento para um espaço turístico sustentável. Já o décimo segundo terceiro, Os Territórios Quilombolas enquanto Resistencia ao Latifúndio Rentista, Raquel de Abreu Mathias apresenta um histórico dos processos de ocupação de terras desde as capitanias hereditárias e o papel das comunidades quilombolas enquanto resistência em enfrentamento direto diante das logicas capitalistas de mercado que desconstrõe os valores das populações que compõe as categorias do campesinato enquanto classe social e na luta contra o latifúndio no Brasil.




    Na parte III deste livro tem-se o capítulo décimo quarto, intitulado Eu Mulher Preta e Quilombola: uma semana no Projeto Politizar da UFG – História de Vida, de autoria de Marta Quintiliano traz um relato forte, emocionante e inspirador das vivências na Assembleia Legislativa do Estado de Goiás.




    A parte IV é um painel com fotos registradas nos três intensos dias do Encontro que possibilitam ao leitor vislumbrar a luz e a energia das vidas, histórias e memórias que se entrecruzaram.




    Desejamos, com este terceiro e último volume destes anais, contribuir com o debate das relações étnico-raciais, no bojo dos direitos humanos e para compor o fronte de resistências das comunidades quilombolas na esperança da construção de um mundo mais justo.




    Arraias, novembro/2024.




    Os organizadores
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    CAPÍTULO 1 - TERRITÓRIO EM CONFLITO: DESAFIOS DA ORGANIZAÇÃO SOCIAL E DISPUTA TERRITORIAL




    Luan Ramos Gouveia1





    RESUMO: O trabalho analisa a organização e resistência dos povos quilombolas do território quilombo Kalunga. A pesquisa aborda o processo organizativo do território considerando as ameaças que a soberania territorial das comunidades enfrenta no presente momento. As metodologias utilizadas são a revisão bibliográfica, entrevistas com sujeitos quilombolas, lideranças e não lideranças, e a observação participante. Com base na avaliação, o que se notou foram os importantes avanços no processo de organização, por exemplo, a constituição de associações. Entretanto, ainda existe uma fragilidade que precisa ser superada, os grupos organizativos que se consolidaram no território estão fragmentados, ou seja, não estão alinhados, e grande parte dos moradores das comunidades não participam desses grupos. A pesquisa procura investigar os motivos desses impasses e limites e reconhecer os avanços no processo organizativo das comunidades do território quilombola Kalunga.




    Palavras-chave: território; resistência; organização social.




    INTRODUÇÃO




    Este trabalho é resultado de parte do trabalho de conclusão do curso de Licenciatura em Educação do Campo da Universidade de Brasília (2018), cujo tema é: “Desafios organizativos da resistência quilombola” e aborda a região do território Kalunga localizado no Nordeste goiano. Embora exista consistente pesquisa bibliográfica a respeito de momentos históricos da resistência dos povos escravizados, a presente pesquisa trata mais especificamente das dificuldades organizativas da atualidade e aborda os conflitos mais específicos das comunidades quilombolas Kalunga.




    Para melhor compreensão da complexidade organizativa do território recorreu-se à realização de oito entrevistas semiestruturadas. Os critérios básicos da escolha dos entrevistados foram: ter pessoas dos três municípios Cavalcante, Teresina de Goiás e Monte Alegre de Goiás; ter lideranças comunitárias e não lideranças, ter jovens e adultos, e os mais experientes; pessoas que fazem parte dos grupos organizados, bem como a participação de mulheres e homens.




    Também foi usada a observação participante, ou seja, na medida de nossa inserção nos grupos organizados buscamos compreender à luz da realidade os desafios e limites dos grupos, como, por exemplo, força de mobilização das comunidades, a inclusão dos indivíduos nos processos de luta, a relação entre os grupos organizados, entre outras.




    Para fundamentar a pesquisa recorremos a autores como: Vilmar de Souza Costa, A luta pelo território: histórias e memórias do povo Kalunga (2013); Mari de Nazaré Baiocchi, Kalunga Povo da Terra (2013); Clovis Moura, Quilombos Resistência ao Escravismo (1993); Ministério da Educação (MEC), Uma história do povo Kalunga (2001); entre outros.




    I – ORIGEM E LOCALIZAÇÃO DO QUILOMBO KALUNGA




    O território quilombo Kalunga, reconhecido legalmente como Sítio Histórico Patrimônio Cultural Kalunga, localizado no Nordeste de Goiás abrange três municípios, Cavalcante, Teresina de Goiás e Monte Alegre de Goiás, sua área é de cerca de 253 mil hectares (COSTA, 2013). Conforme Ministério da Educação “Cavalcante foi fundado em 1740 e em 1769 surgiu o arraial de Santo Antônio do Morro do Chapéu, primeiro nome dado à cidade que é hoje Monte Alegre” (MEC, 2001, p. 27). Teresina surge séculos depois, por volta do ano de 1989.




    De acordo com Baiocchi (2013) a formação do quilombo decorre da exploração de ouro na região com o uso de trabalho escravo. O processo histórico de “ocupação” do território hoje denominado Goiás se deu no século XVIII, com as bandeiras saindo de São Paulo em busca de ouro no interior do território brasileiro (GALLI, 2007). Apesar do período da exploração de ouro no contexto do Brasil colônia ter sido curto, a região onde se localiza o território quilombola Kalunga foi uma das áreas saqueadas.




    Desta maneira, o quilombo surge como desgaste da relação de trabalho escravo vigente na época, o que ocorreu em todo território nacional. O quilombo é uma das formas mais expressivas de resistência à escravidão, cuja formação significava vida livre e coletiva com uma dinâmica interna própria de relação econômica, social, militar, como é o caso do quilombo de Palmares (MOURA, 1993).




    Figura 01 – Localização do Território Kalunga
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    A região do quilombo Kalunga é um lugar privilegiado, tanto pelas belezas naturais quanto pelas riquezas minerais que contém (BAIOCCHI, 2013). Entretanto, essas riquezas são motivos de conflitos. As disputas pelo território giram em torno do interesse de apropriação dos bens comuns, compreende-se: minério, terra, água, madeira, atrativos turísticos. A dinâmica de vida das comunidades calcada na relação de respeito à natureza preservou tais bens. Entretanto, o capital, representado por: empresas de mineração, agronegócio, pequenas centrais hidrelétricas, especulação imobiliária/turismo, tem feito investidas na região para explorar o território.




    As comunidades ao longo de sua história vêm sendo invadidas por grileiros e fazendeiros, não diferente do que ocorre nas demais regiões do país. A luta pela terra faz parte do dia a dia de todo o território Kalunga. Outro fator é a investida de empresas mineradoras na região para extração mineral. Essas ações surtem efeitos do ponto de vista dos interesses do capital mineral, tendo em vista que, em diferentes momentos, conseguiram a extração do mesmo, especialmente do ouro e do manganês.




    O Goiás é o terceiro principal estado do país em extração mineral, ficando atrás apenas de Pará e Minas Gerais. O cerrado goiano, obviamente, está posto em disputa desde a invasão dos portugueses para o saque dos recursos naturais. A lógica desse empreendimento sempre foi a mesma, que, não por acaso, forja um desenvolvimento social desigual.




    Para Gonçalves e Mendonça (2015), não diferente dos outros estados e países, a mineração nos territórios cerradeiros goianos exige a apropriação do subsolo pelo capital. Por sua vez, as empresas transnacionais são as compradoras das áreas a serem mineradas. As jazidas exploradas, no bioma cerrado são diversas como: amianto, níquel, diamante, ouro, terras raras, fosfato e nióbio. Gonçalves e Mendonça afirmam:




    O crescimento da exploração de importantes jazidas minerais como ouro (Crixás, Alto Horizonte, Pilar de Goiás), cobre (Alto Horizonte), amianto (Minaçu), fosfato (Catalão, Ouvidor), nióbio (Catalão) e níquel (Americano do Brasil, Niquelândia, Barro Alto), atuação de empresas nacionais e transnacionais (como Orinoco Gold, Yamana Gold, Anglo Gold Ashanti, Anglo American, Vale S/A,Votorantim) e a inserção do território goiano enquanto o terceiro maior produtor deminérios do país institui um novo arranjo espacial para atender as dinâmicas do capital e do trabalho. Com efeito, a produção mineral e sua distribuição espacial no Estado de Goiás revelam-se diversificadas (GONÇALVES; MENDONÇA, 2015, p. 218).




    Observa-se que são muitos os grandes empreendimentos no estado de Goiás. Cabe considerar que, para além desses grandes apresentados, há inúmeros outros de menor porte. Ocorre, por conta da presença da empresa e da extração, uma forte mudança no ambiente. Segundo Coelho (2015) há mais de 2000 municípios minerados no país, além de tantos outros em que a atividade ocorre clandestinamente. O que implica na realização de desmatamentos, minas, ferrovias, estradas, de maneira que provoca impactos socioambientais irreversíveis (COELHO, 2015).




    O cerrado goiano é um dos principais polos desse modelo devastador de mineração. Todavia, a população goiana nunca teve a oportunidade de discutir sobre o destino desses importantes recursos. Relacionado a essa temática, Júnior e Lunas organizam os dados relativos à expansão mineral em Goiás,




    Evidenciando a expansão das atividades de prospecção mineral em Goiás, segundo o DNPM (2013), no ano de 2012 foram concedidos 2.974 alvarás de pesquisa mineral em 219 municípios goianos. Os municípios que mais se destacaram na concessão desses alvarás foram: Niquelândia (5.68%); Cavalcante (3.93%); Minaçu (2.92%); Formosa (2.58%) e Padre Bernardo (2.48%) (JÚNIOR; LUNAS, 2016, p. 89).




    Esses dados revelam a prospecção mineral em Goiás no ano de 2012 mencionando o município de Cavalcante como destaque na concessão de alvarás. O município de Minaçu, por sua vez, que faz divisa fronteiriça com Cavalcante, também aparece na pesquisa. Vale pontuar que em Minaçu está instalada a maior mina de amianto do mundo. No ano de 2017 a mina denominada Cana Brava, a maior produtora de amianto do mundo, operada pela empresa SAMA - Mineração de Amianto, foi impedida pelo Supremo Tribunal Federal (STF) de seguir com a produção do minério, tendo em vista seu alto teor cancerígeno.




    No século XVIII, descobriu-se na região Nordeste de Goiás, localizada hoje na cidade de Cavalcante de Goiás a mina de ouro denominada de “Buraco do Ouro”. A extração era feita pelo trabalho garimpeiro. A mina se encontra instalada ainda nos dias de hoje, no centro da cidade de Cavalcante, sendo de propriedade da Penery Mineração LTDA. Conforme Machado:




    Na década de 1970 foi registrada uma explotação subterrânea rudimentar realizada ainda por garimpeiros. A partir desta década, o minério de Cavalcante se tornou mais bem conhecido e mais atrativo devido ao crescimento da explotação subterrânea. No início do ano de 1980, a mina Buraco do Ouro passou a ser explorada pela Cavalcante Mineração, que aprofundou o shaft até 70 metros de profundidade explotando o corpo mineralizado conhecido, atualmente, por Buracão. Entre 1983 e 1985, a BP Mineradora, em associação com a Cavalcante Mineração, realizou trabalhos de pesquisa que detectaram a associação entre ouro e Elementos do Grupo da Platina (EGP), primeiramente divulgada por Marchetto et al. (1993), e realizou uma campanha de sondagens, que interceptou um corpo mineralizado posteriormente denominado de Corpo Câmara. No período entre 1995 e 1997, foi descoberto mais um corpo minerlizado, o Corpo do Túnel, localizado entre os dois outros corpos de minério. Em janeiro de 1998, a Penery Mineração Ltda adquiriu a mina e os trabalhos continuaram até maio 1999. Tais trabalhos propiciaram a delimitação de dois novos alvos, Esperança I e II, ainda não explotados. Desde então a mina Buraco do Ouro está desativada (MACHADO, 2008, p. 8).




    De acordo com Marcio Zonta, dirigente nacional do Movimento Pela Soberania Popular na Mineração (MAM), no momento atual o mercado está em busca do ouro, visto que o mesmo é sinônimo de moeda. Quem emite a moeda internacional é os Estados Unidos que, portanto, vai fazer forte pressão para exploração do ouro que no Brasil está localizado na Amazônia, Goiás e Minas.




    Considerando essa análise, o município de Cavalcante, como também todo o território do quilombo Kalunga, corre sérios riscos da implantação e/ou ativação da mina de ouro. No ano de 2017, circularam informações em Cavalcante que a mina Buraco do Ouro seria ativada. Baiocchi chama a atenção para a riqueza mineral e o interesse das empresas de mineração no território quilombola e afirma que:




    Essa microrregião, de grande importância mineralógica, abriga depósitos auríferos, depósitos secundários de manganês, de cristal da rocha e de mica, além da cassiterita e tantalita (Lobo, 1984), que se destacaram como responsáveis pela intensa atividade garimpeira na década de 1980. Exploram-se ainda o calcário e a brita, matérias primas naturais para construção. Essa variedade atrai para a região as empresas mineradoras. O comércio madeireiro e de carvão é outra atividade constante cujo resultado é a devastação das matas naturais dos municípios do entorno, de forma a colaborar para as longas estiagens que assolam a área Kalunga e limítrofes nessa década (BAIOCCHI, 2013, p. 27).




    De acordo com o relatório de Desempenho Mineral de Goiás e DF feito pelo Departamento Nacional de Produção Mineral Superintendência - GO/DF, publicado no ano de 2017, no que tange aos alvarás de pesquisa Cavalcante fica em segundo lugar com um número de 84, seguida por Monte Alegre também com o número de 84. Ou seja, o empreendimento tem investido em pesquisas na região, assim demonstrando grande interesse pelas riquezas minerais.




    O pedido de lavra, que é a solicitação de extração do minério, em Goiás com recorte para o Nordeste goiano, apresentava no estudo vigente até 31 de dezembro de 2016, um pedido em Alto Paraíso cujo minério é o manganês. Em Cavalcante foram seis pedidos, sendo quatro de Manganês e dois de ouro. Monte Alegre, por sua vez, constava com cinco pedidos; dois de granito, um de areia, um de calcário e um de ouro.




    Ainda no complexo Relatório de Desenvolvimento Mineral de Goiás e DF, que dispõe dos títulos minerários por município, no estado de Goiás, vigente em 31 de dezembro 2016, Cavalcante apresentava 84 alvarás de pesquisa, ou seja, esse número explicita o interesse de investida na região.




    Enquadrado no trâmite títulos de lavras, Cavalcante conta com: cinco concessões de lavras, cinco registros de licença, e um guia de utilização. Essas são as autorizações para produção vigente em 31 de dezembro de 2016, que inclusive pode estar em curso ou em condição de se realizar. Em outras palavras, trata-se de localidades dentro do município liberadas para a produção mineral.




    Em Monte Alegre foi registrado, até 31 de dezembro de 2016, o mesmo número para o alvará de pesquisa que são 84, o que também retrata o interesse pelo município. Com duas concessões de lavra, 16 registros de licença até 2016 tinham áreas liberadas para produção mineral no município de Monte Alegre.




    No município de Teresina de Goiás, foram apontados 16 alvarás de pesquisa; dois registros de licença. Apesar da complexidade do Relatório de Desenvolvimento Mineral de Goiás e DF, os números revelam a presença de pesquisa e concessão de lavra dentro da região. A Comissão Pastoral da Terra publicou em dezembro de 2017 o texto “Chapada dos Veadeiros - Muito além do fogo” que aponta o interesse do capital internacional pelas riquezas naturais da região. Um dos subtítulos do texto leva o nome “Mineração” e conta com uma entrevista com a Professora de Geociência da UnB, Dra. Caroline Gomide, que pesquisa os impactos da mineração nessa região. Nesse sentido Passos descreveu,




    Durante a Assembleia Popular sobre Mineração, organizada pelo Movimento pela Soberania Popular na Mineração (MAM) e realizada em Cavalcante no dia 19 de novembro, a pesquisadora falou sobre essa prática na região e seus impactos na comunidade quilombola Kalunga. Hoje a mineração nessa região significa uma exploração muito grande, não somente dos territórios, mas das próprias pessoas. A mineração já tem o histórico de terceirizar o trabalho, com condições muito precárias para os trabalhadores. Além disso, já tem mapeados vários requerimentos de pesquisas e algumas concessões de lavras dentro do território Kalunga [veja no mapa abaixo, do DNPM]. E ainda tem os impactos ambientais, em que a prática pode assorear os rios, causar erosão, poluição, como já podemos ver em Cavalcante. (PASSOS, 2017).
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    Figura 2 – Mapeamento de requerimentos de pesquisas e concessões de lavras no território Kalunga




    Fonte: CPT




    Como se pode notar na figura acima, os três municípios que compõem o território Kalunga estão na mira do empreendimento minerário. Inclusive foram feitas pesquisas dentro das comunidades quilombolas. Ainda que o projeto não se instale dentro das comunidades, mas em suas proximidades teremos problemas como: poluição sonora e do ar, secagem das nascentes e outros.




    Ainda assim, está em atividade a extração de manganês na comunidade quilombola, não demarcada, São José, no município de Cavalcante, pela empresa de mineração Brasman, que vem destruindo as estradas que dão acesso às comunidades, derrubando pontes, causando poluição visual na entrada da cidade com estocagem de minério.




    Outro agravante ocorre na comunidade de Vão de Almas, pertencente ao município de Cavalcante. Ali, tem-se um esforço, desde 2000, de implantação de uma Pequena Central Hidrelétrica (PCH). O grupo responsável pelo projeto é a megacorporação Rialma, que atua nas áreas de mineração, energia e agricultura. O presidente da corporação é Emival Ramos Caiado Filho. (PAES, 2018).




    II – AMEAÇAS AO TERRITÓRIO NA VISÃO DOS ENTREVISTADOS 




    Relativo às grandes ameaças que o território Kalunga sofre, Rosiene Francisco dos Santos, 23 anos, quilombola, mestranda em Turismo na Universidade de Brasília, ao ser questionada acerca da problemática, argumentou da seguinte maneira:




    Território Kalunga quilombola. Vamos dizer que já tem mais de 150 anos que a escravidão acabou, correto? Nós temos ainda essas ameaças, mas elas formas modernizadas aonde tem pessoas que dizem que preocupa com a comunidade e às vezes só quer dar a rasteira. A PCH que tem 7, 12 por aí, e uma dentro do nosso território, que pode tirar mais ou menos 120 famílias no local. O turismo é uma das áreas que eu estudo, sei mais um pouquinho que corre risco de acabar porque é uma das uma das rendas das pessoas do local, principalmente no engenho (Entrevista, Rosiene Francisco dos Santos, 2018).




    Por ser estudante de Turismo Rosiene tem imensa preocupação com a prática dentro do território, pois da forma como está sendo feita, segundo ela, acarreta danos ambientais com potencial de dar fim aos atrativos. Mas também pontua que a possível construção da Pequena Central Hidrelétrica representa um risco para o território.




    Para Ana Lêda Dias dos Santos, 19 anos, quilombola, estudante do curso de Licenciatura em Educação do Campo, integrante da coordenação do grupo de teatro VSLT, e integrante da coordenação nacional do Movimento pela Soberania Popular na Mineração, afirma que as grandes ameaças ao território são:




    É uma coisa que está presente na nossa realidade a questão do avanço do agronegócio, da mineração que está no processo de monitoramento da área, está mapeada toda região. Vejo como uma grande preocupação, pelo fato da comunidade não está sabendo quais são os perigos, somos alvos desses grandes Empreendimentos [...]. [...]Na questão da central hidrelétrica, da PCH, quando fui para o início da primeira etapa na faculdade teve um trabalho para apresentar, falar sobre algum perigo, levantei essa questão, porém eu não sabia como é que estava o andamento. Quando foi agora eles já vem falando que estão com os processos em andamento para instalação. O que tem fins lucrativos para as grandes empresas e o que vai facilitar a vinda da mineração para Cavalcante e municípios vizinhos [...] (Entrevista, Ana Lêda Dias dos Santos, 2018).




    Para Ana Lêda o avanço do agronegócio é uma ameaça à soberania do território, uma vez que ele tem crescido a largos passos dentro do município de Cavalcante. Dois outros pontos considerados por Ana Lêda são os empreendimentos da mineração e da PCH. Para ela o impacto destrutivo desses empreendimentos é enorme, além de motivar a acumulação de capital intensificando a desigualdade social na região. Está sendo projetada a construção da PCH no rio Almas, nas proximidades da comunidade Vão de Almas no município de Cavalcante. Caso ocorra a instalação, serão revolvidas cerca de 120 famílias da comunidade citada. Além de facilitar a chegada da empresa de mineração que demanda a geração de energia para seu funcionamento.




    Relacionado às grandes ameaças ao território Kalunga, Ester Fernandes de Castro, 52 anos, que é quilombola, residente no município de Teresina de Goiás, professora, importante liderança, vice-presidente da Associação AQK, corrobora as colocações dos demais entrevistados e sintetiza algumas informações.




    As principais ameaças são as questões das terras, principalmente que ainda não foi regularizada, estamos na luta para que elas sejam regularizadas. Uma das questões também é as hidrelétricas que estão ameaçando de serem feitas. Já lutamos com uma grande que seria feita na comunidade, essa dai a gente conseguiu, agora tem uma outra, uma pequena hidrelétrica, em ameaça a ser feita, mas estamos lutando com a Fundação Palmares, junto a CEPIR com os demais órgãos para que não aconteça. E no mais é a questão de desmatamento, dragagem nos rios, essas são as grandes ameaças (Entrevista, Ester Fernandes Castro, 2018).




    Para Ester a questão fundiária e, a questão da hidrelétrica são consideradas grandes ameaças. Todavia, ela relata já ter lutado em outro momento contra a instalação de uma grande hidrelétrica no território, e que agora o mesmo processo de luta está sendo feito para impedir a implantação da PCH.




    Geovan dos Santos Moreira, 24 anos, é quilombola, estudante do curso de Licenciatura em Educação do Campo, coordenador do grupo de teatro Arte Kalunga Matec, residente na comunidade Engenho II, afirma que a mineração, PCH, fazendeiros são grandes ameaças as comunidades.




    Para o Sítio Histórico e Patrimônio Cultural Kalunga, acredito que uma das grandes preocupações seja os grileiros de terra, por exemplo, na comunidade Engenho II estamos em conflito com o pessoal, que na verdade eles tinha terra, mas hoje em dia eles quer ocupar todo o terreno onde está localizada a comunidade. Para isso eles já invadiram, mas graças a Deus o processo está na justiça e até agora estão barrado de permanecer, porque tem uma lei que protege. Vejo a hidrelétrica como uma grande ameaça, porque além de ser construída terá que desabrigar 160 famílias de onde elas moram. Além de tudo isso vai alagar uma imensa área, vai deixar de existir 5 atrativos, 5 cachoeiras lindas dentro do território, vai ser tudo alagado. Fora a Fauna Flora no local, fora o risco também de acontecer igual em Mariana, a barragem estourar e ter que levar muitas casas das pessoas (Entrevista, Geovan dos Santos Moreira, 2018).




    Geovan comenta, brevemente, um conflito estabelecido na comunidade Engenho II, em que um fazendeiro quer ocupar a terra onde hoje está instalado o povoado da comunidade Engenho II. Ele ainda concorda com os demais entrevistados ao avaliar a PCH como uma ameaça ao território, e ainda afirma que, caso venha a acontecer, a sua instalação alagará cinco atrativos turísticos.




    III – FORÇA E LIMITE DAS ASSOCIAÇÕES, ASSOCIAÇÃO QUILOMBO KALUNGA (AQK) E ASSOCIAÇÃO DE EDUCAÇÃO DO CAMPO DO TERRITÓRIO KALUNGA E COMUNIDADES RURAIS (EPOTECAMPO) 




    O território Quilombo Kalunga tem sua organização histórica desde a desagregação do sistema escravocrata até o momento atual. Em cada período histórico, a organização se dava de uma maneira específica de acordo com a demanda da época. Na atualidade a organização social se dá, sobretudo, por meio das associações comunitárias do território.




    Existem várias associações quilombolas, por exemplo, Associação Quilombo Kalunga, Associação de Educação do Campo do Território Kalunga e Comunidades Rurais, Associação Kalunga de Cavalcante Goiás, Associação Kalunga de Teresina Goiás, Associação Quilombo Capela, Associação Comunidade Kalunga dos Morros, Associação Quilombola de São Domingos, Associação de Mulheres Quilombolas Kalunga de Monte Alegre de Goiás, Associação Kalunga Comunitária do Engenho II.




    Todas as associações que cumprem seu devido papel são pertinentes às comunidades. Todavia, as associações: Associação Quilombo Kalunga - AQK e a Associação de Educação do Campo do Território Kalunga e Comunidades Rurais - Epotecampo, são estratégicas para unificação de todas as comunidades dentro do território.




    Apesar das muitas conquistas, as associações e os demais grupos organizados dentro do território têm dificuldades para construir unidade. Em linhas gerais as organizações estão fragmentadas, não têm um planejamento comum. Em entrevista, ao questionar Maria Lucia Martins Gudinho, 33 anos, que é quilombola, residente no município de Cavalcante, professora e atual presidente da Epotecampo, sobre os principais desafios a serem enfrentados pelas associações comunitárias do território, ela responde:




    Bom, o que ouço muito dos associados, das diretorias, como falei na questão anterior, que tem pessoas que não pensa no coletivo, elas pensam só nelas próprias. Os desafios que as associações enfrentam é esse de convencer as pessoas a virem para a luta coletiva, a se organizarem, a pensar e planejar coletivamente para que tenha um retorno dessa luta, desse envolvimento, até mesmo se vai em busca de algo para comunidade, de algum objetivo. É preciso que estejam mais pessoas participando, que não seja só a diretoria em si. É claro que a diretoria representa, mas não é só isso. Não é só na hora de votar, “eu votei e você tem que fazer tudo”. Acredito assim, que tem que ser a luta diária, coletiva (Entrevista, Maria Lucia Martins Gudinho, 2018).




    Para Maria Lucia, existe uma individualidade posta dentro do território, o que acaba enfraquecendo a luta. Ela considera como um grande desafio das associações a tarefa de mobilizar e conscientizar os indivíduos a participarem dos processos coletivos de luta.




    Segundo uma estudante da UFT, quilombola, de 22 anos, residente no município de Monte Alegre (que solicitou que seu nome não fosse divulgado), um dos grandes problemas é a segregação dos municípios no que se refere à apropriação das conquistas. Ao ser questionada sobre os principais desafios a serem enfrentados pelas associações comunitárias do território, ela respondeu:




    A falta de interesse. O território Kalunga engloba três municípios, é visível que somente um é contemplado com a luta de todos. Isto posto, as comunidades perdem o interesse. Para entendermos melhor, por exemplo; deveríamos ter associação funcionando nas três localidades, mas a de Monte Alegre se encontra de portas fechadas. Será que é por falta de recursos? De lutas? (Entrevista, Estudante UFT, 2018).




    Segundo a estudante da UFT, uma das causas da desmobilização é uma possível concentração dos benefícios conquistados em um único município, o que para ela é visível. Ela indaga sobre o motivo do não funcionamento da associação de Monte Alegre.




    Ao perguntar a Rosiene, sobre os principais desafios a serem enfrentados pelas associações comunitárias do território Kalunga, ela responde:




    Quando vamos ser reconhecido como comunidade quilombola a Fundação Palmares, INCRA vem estabelecido que temos que se organizar em forma de associação. A forma de associação estabelece que você precisa ter Presidente, vice, um sistema do capitalismo onde nós não somos acostumados organizar esse jeito e automático. Muitas pessoas não percebem que isso acaba gerando atritos na comunidade, vai causar mais intrigas na participação do outro. Então, o desafio que eu acho maior é a questão de organização ligada a Associação. Temos que tentar fugir do modelo posto, estabelecido, e fazer algo participativo de fato, porque as pessoas falam gestão participativa, mas tem uma reunião aqui outra ali. Mas não é uma associação participativa desde o planejar uma ata, até no fazer das tarefas, na missão, que aí todo mundo vai sentir inserido, fazendo parte daquela associação. No caso a associação, no meu ponto de vista, ela está ali para se precisar de assinar algum papel, alguma decisão muito em cima da hora, ou precisar ir em Brasília que não temos dinheiro para todo mundo ir em Brasília, os representantes da associação vão lá cobrar algo, pedir algo de fato (Entrevista, Rosiene Francisco dos Santos, 2018).




    Rosiene problematiza o modo de nos organizarmos em formato de associação, o qual para ela é uma configuração capitalista, excludente. Ainda afirma que as comunidades não eram acostumadas a se organizar dessa maneira. Conforme seu posicionamento, é substancial arquitetar novo método de trabalho que seja mais comum e agregador.




    Rosiene aborda a questão na chave de leitura explicativa do motivo da fragmentação das organizações comunitárias, como também o fato pelo qual elas estão esvaziadas. A estrutura da associação não dá conta de mobilizar e inserir os sujeitos na luta, visto que se trata de uma estrutura engessada, concentradora de responsabilidade nas figuras das diretorias das associações. Com isso, a comunidade fica distante da resolução das demandas, cabendo então à associação a sua resolução.




    Seu Cirílo dos Santos Rosa, 64 anos, importante liderança, morador da comunidade Kalunga Engenho II, ao ser questionado sobre os principais desafios a serem enfrentados pelas associações comunitárias do território, respondeu: “O principal desafios é pela regularização, fundiária, após ser feito nós temos outro ponto de vista, sentimos mais seguros com a regularização liquidada” (Entrevista, Cirilo dos Santos Rosa, 2018).




    Seu Cirílo apresenta outro ponto de vista que é a relevância da demarcação do território, uma vez que para ele a demarcação é sinônima de segurança. Ou seja, garante a permanência das comunidades em seus respectivos territórios para tocarem a vida segundo o desejo do povo.




    Também morador do Engenho II, Seu Jorge M. de Oliveira, 50 anos, quilombola e importante liderança do território, concorda com seu Sirílo sobre o valor que tem a concretização da demarcação de todo território. Ao ser indagado sobre os principais desafios a serem enfrentados pelas associações comunitárias do território, seu Jorge responde:




    É a questão fundiária, a regularização do restante do território que ainda não foi regularizado, não foi feito ainda a desapropriação dos fazendeiros, esse é um desafio muito grande. Outro desafio também muito grande também é organizar o turismo dentro do território, e o outro é a conseguirmos combater a retirada de madeira ilegal. Estradas irregular dentro do território, temos uma dificuldade nessa parte (Entrevista, Jorge M. de Oliveira, 2018).




    Seu Jorge aponta outros desafios tais, como: questão fundiária, desapropriação dos fazendeiros que ainda não aconteceu, organizar o turismo dentro do território, combater os madeireiros, estradas irregulares dentro do território. Para seu Jorge esses desafios estão latentes e precisam ser superados o quanto antes.




    IV – AS PRINCIPAIS DIFICULDADES QUE AS COMUNIDADES ENCONTRAM PARA SE ORGANIZAR NA VISÃO DOS ENTREVISTADOS 




    Embora existam grupos organizados dentro do território, é de fundamental importância um avanço qualitativo dessas organizações. As comunidades têm dificuldades para se planejar, o que revela que as organizações estão aquém do que é preciso. Persiste uma distância entre os grupos e as comunidades, a mobilização requer avanços.




    Ao questionar Geovan, sobre quais são as principais dificuldades que a comunidade encontra para se organizar e fazer as lutas. Ele respondeu:




    A Grande dificuldade é a união do povo, acredito que se o povo quilombola fosse mais unido, tomávamos as decisões e seria muito mais fácil lutar organizado, porque às vezes tem um grupo que está lutando para o bem, já tem outro grupo querendo derrubar, porque tem pessoal que não quer uso coletivo das terras (Entrevista, Geovan dos Santos Moreira, 2018).




    Geovan argumenta sobre a falta de união do povo para atuarem em suas causas de maneira coletiva. Para ele seria muito mais vantajoso para o território se os grupos trabalhassem em união. Seu Jorge traz outro elemento ao ser perguntado sobre quais são as principais dificuldades que a comunidade encontra para se organizar e fazer as lutas. Falando da posição de quem participa das associações do território, ele considera que a falta de assessoria jurídica é uma dificuldade.




    A maior dificuldade que estava tendo era de pessoas jurídicas, devido as condições que não tínhamos de contratar um escritório de advogados para nos auxiliar nas nossas demandas. Mas agora nós estamos conseguindo resolver os problemas. As associações já têm um acompanhamento de um escritório de advogados. A outra dificuldade que tínhamos era isso mesmo de não entender, conhecíamos as demandas, quer resolver as demandas, mas não tinha, por exemplo, argumento para se defender das acusações, para defender dos problemas, e agora temos defensores para nos ajudar (Entrevista, Jorge M. de Oliveira, 2018).




    Essa falta de participação dos sujeitos na luta tem a ver com alguns fatores, como: interferência de forças políticas externas; falta de abertura dentro dos grupos organizados que tem a ver com a própria estrutura da associação; falta de trabalho de base para que a comunidade compreenda o significado de participar das lutas.




    CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Este trabalho buscou, sem pretensão de esgotar o tema, analisar os desafios organizativos das comunidades quilombolas Kalunga, bem como estudar as ameaças do capital sobre o território. A pesquisa teve como metodologia a revisão bibliográfica, entrevista semiestruturada e a observação participante. Foram esses mecanismos que tornaram possível o acúmulo de informações desenvolvidas ao longo desse trabalho.




    Como abordo nas entrevistas, o território vivencia uma série de conflitos, derivados do interesse das corporações que lidam com a questão mineral, geração de energia e monocultura, PCH, ameaçando a soberania territorial. Nas entrevistas ainda apareceu o tema do turismo, que se vincula ao problema dos impactos socioambientais, que de acordo com a análise existem e devem ser resolvidos.




    Conforme alguns pontos de vistas expressos nas entrevistas, as associações não conseguem mobilizar as comunidades, tendo em vista que esse não é um instrumento de mobilização de populações. Cabe pontuar que não se trata de um limite da direção da associação, mas sim da sua estrutura engessada. Todavia, essa é uma questão central, Rosiene ao ser questionada, argumenta que a estrutura de associação limita a participação da comunidade, cabendo apenas a participação dos representantes.




    É importante pensar estrategicamente o caminho de construir a articulação dos coletivos já organizados. Uma possibilidade é construir um instrumento horizontal que atenda a demanda de informar, formar e organizar a comunidade, dando maior movimento as ações e envolvendo todas as comunidades. Esse instrumento começa a ser pensado no território, até aqui chamado de Escola Popular.




    REFERÊNCIAS




    BAIOCCHI, Mari de Nazaré. Kalunga: Povo da Terra. Goiânia: Editora UFG, 2013.




    COELHO, Tádzio Peters. Projeto Grande Carajás: trinta anos de desenvolvimento frustrado. Coleção A questão mineral no Brasil, vol. 1. Marabá: Editorial iGuana, 2015.




    COSTA, Vilmar Souza. A Luta pelo território: histórias e memórias do povo Kalunga. Trabalho de Conclusão de Curso (Licenciatura em Educação do Campo). Universidade de Brasília, 2013.




    GALLI, Ubirajara. A História da Mineração em Goiás. Goiânia: Ed. da UCG, 2005.




    GONÇALVES, Ricardo Júnior Fernandes de Assis; MENDONÇA, Marcelo Rodrigues. Expansão dos Grandes Empreendimentos de Mineração e Territórios em Disputa no Cerrado Goiano. Revista Sociedade e Território, Natal, vol. 27. Edição Especial I – XXII ENGA, set. 2015.




    JÚNIOR, Hamilton Matos Cardoso; LUNAS Divina Aparecida Leonel. Universo da mineração em goiás: potencial mineral e principais polos de extração. Conjuntura Econômica Goiana, Goiânia, n. 39, dez/2016.




    MACHADO, Jaqueline Menez. Depósito de Au, Pd e Pt associado a granito, mina buraco do ouro, Cavalcante, Goiás: caracterização e modelo da mineralização. Dissertação (Mestrado em Geologia). Universidade de Brasília, 2008.




    MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Uma historia do Povo Kalunga. Brasília: Ministério da Educação, 2001.




    MOURA, Clóvis. Quilombos: Resistência ao Escravismo. São Paulo: Ática, 1993.




    PAES, Caio de Freitas. Como a eleição de Caiado, do Dem, Coloca em Risco a Chapada dos Veadeiros. 2018. Disponível em: <https://theintercept.com/2018/09/23/ronaldo-caiado-chapada/> Acesso em 20.out.2022.




    PASSOS, Cristiane. Chapada dos Veadeiros, muito além do fogo. 2017. Disponível em: <https://www.cptnacional.org.br/publicacoes-2/destaque/4141-chapada-dosveadeiros-muito-alem-do-fogo>. Acesso em 20.out.2022.




    




    

      

        	1 Mestrando em Desenvolvimento Territorial na América Latina e Caribe pela Universidade Estadual Paulista Julio de Mesquita Filho. Licenciado em Educação do Campo pela Universidade de Brasília. Contato: luanrgouveia@gmail.com.



      


    


  


OEBPS/image/img-007.jpg
Escala
+m= 700 k|

Legenda
SHic
[ Estado e Goits

[ st

America do Sul

TOCALIZAGAG DO SITIO HISTORICO KALUNGA - SHK

Monte Alegre de Goias

& T
Bl o Pt oo





OEBPS/image/cover.jpg
ORGANIZADORES

IREITOS QUILOMBOLAS,
POLITICAS PUBLICAS
E MEIO AMBIENTE

.

<
m 1
.
1

DIALETICA

EDITORA









OEBPS/image/img-008.jpg





OEBPS/image/conselho.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira El6i

Antonino Manuel de Aimeida Pereira
Anténio Miguel Simbes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira

Bruno Valverde Chahaira

Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal

Claudia Lambach
Cristiane Wosnia
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves
Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz
Fabiola Paes de Almeida Tarapanoff
Fernando Andacht

Flavia Siqueira Cambraia

Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Gléucia Davino

Hernando Urrutia

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

Jorge Manuel Neves Carrega

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes

Juvencio Borges Silva
Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu
Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis
Ligia Barroso Fabri

ng

DIALETICA

EDITORA

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz
Luiz Carlos de Souza Auricchio
Luiz Gustavo Vilela
anuela Penafria
arcelo Campos Galuppo
arco Aurélio Nascimento Amado
arcos André Moura Dias
arcos Antonio Tedeschi
arcos Pereira dos Santos
arcos Vinicio Chein Feres
aria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
arilene Gomes Duraes
ateus de Moura Ferreira
auro Alejandro Baptista y Vedia Sarubbo
ilena de Cassia Rocha
irian Tavares
ortimer N.S. Sellers
igela Rodrigues Carvalho
Paula Ferreira Franco
Pilar Coutinho
Rafael Alem Mello Ferreira
Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Raphael Silva Rodrigues
Rayane Araujo
Regilson Maciel Borges
Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior
Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratjo
Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva

Ronaldo de Oliveira Batista
Susana Costa

Sylvana Lima Teixeira
Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/image/credito.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte

desta edigdo pode ser utilizada ou reproduzida -

em qualquer meio ou forma, seja mecdanico ou .
eletrénico, fotocdpia, gravagéo etc. - nem DIALETICA
apropriada ou estocada em sistema de banco de EDITORA

dados, sem a expressa autorizagdo da editora.

n /editoradialetica
Copyright © 2025 by Editora Dialética Ltda.

Copyright © 2025 by JoZo Vitor Martins Lemes, Kaled . @editoradialetica
Sulaiman Khidir, Jorgeanny de Fatima Rodrigues Moreira,
Rogério Ribeiro Coelho, Maria Geralda de Almeida (Orgs.)

EQUIPE EDITORIAL
Editores Preparagao de Texto
Profa. Dra. Milena de Céssia de Rocha Miguel Sanches

Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Tiago Aroeira

Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Coordenadora Editorial
Kariny Martins

Produtora Editorial

www.editoradialetica.com

Revisdo

Responsabilidade do autor
Auxiliar de Bibliotecaria
Lais Silva Cordeiro
Assistentes Editoriais
Agatha Tomassoni Santos

Jilia Noffs Ludmila Azevedo Pena
Coqtrole de Qualidade Estagiarios

Maria Lau.ra Rosa . Beatriz Mattos

Capa e Diagramagao Rayane de Souza Tavares
Mariana Silva de Oliveira

Foto da Capa

Diego Aquino

Conversdo para ePub: Cumbuca Studio

=)

Dados Internacionais de Catalogagdo na Publicagdo (CIP)

D598q  Direitos quilombolas, politicas plblicas e meio ambiente [livro eletrénico] /
organizagdo Jodo Vitor Martins Lemes, Kaled Sulaiman Khidir, Jorgeanny
de Fatima Rodrigues Moreira, Rogério Ribeiro Coelho, Maria Geralda de
Almeida. - Sdo Paulo : Editora Dialética, 2025.

2000 Kb ; ePUB.

Bibliografia.
ISBN 978-65-270-5688-1

1. Direitos quilombolas. 2. Politicas publicas. 3. Meio ambiente. I. Titulo.

CDD-323.1

Mariana Brand3o Silva - Bibliotecaria - CRB -1/3150





OEBPS/image/rosto.jpg
ORGANIZADORES

IREITOS QUILOMBOLAS,
POLITICAS PUBLICAS
E MEIO AMBIENTE

w

<
m ’
v
‘
1

~ DIALETICA

EDITORA





OEBPS/image/falso-rosto.jpg
DIREITOS QUILOMBOLAS,
POLITICAS PUBLICAS
E MEIO AMBIENTE














